
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
Autoria: 
 
DOUTOR HÉRCULES 
 
 
Ementa:
 
Institui o piso salarial no âmbito do Estado para Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais
e dá outras providências.
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Tipo Número

PROJETO DE LEI 559/2020

Principal/Acessório

Principal
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder
Legislativo - ALES DIGITAL.
 
 
 

Vitória, 23 de  novembro de 2020.
 
 

Protocolo Automático 
-  
 

 
 

Tramitado por, Protocolo Automático Matrícula
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não foi encontrada proposição similar ou idêntica em tramitação.
 
Não foi encontrada legislação similar ou idêntica.
 
 
 
 

Vitória, 23 de  novembro de 2020.
 
 

Fabiano Burock Freicho 
Técnico Legislativo Sênior - 850180 

 
 
 

Tramitado por, Fabiano Burock Freicho Matrícula 850180
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
 
 
 

Vitória, 23 de  novembro de 2020.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, ,
de Cidadania, de Saúde e de Finanças.
 
 
 
 

Vitória, 24 de  novembro de 2020.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
 
 
 

Vitória, 24 de  novembro de 2020.
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Técnico Legislativo Sênior - 682246 

 
 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI Matrícula 682246
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 

Vitória, 30 de  novembro de 2020.
 
 

Ayres Dalmásio Filho 
Técnico Legislativo Sênior - 416048 

 
 
 

Tramitado por, Ayres Dalmásio Filho Matrícula 416048
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

 

DIRETORIA DE REDAÇÃO – DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 559/2020 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 559/2020 

 

Institui o piso salarial, no âmbito do Estado, 

para os profissionais Fisioterapeutas e 

Terapeutas Ocupacionais e dá outras 

providencias. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica instituido, no âmbito do Estado, o piso salarial para os profissionais Fisioterapeutas e 

Terapeutas Ocupacionais no valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) mensais, para o 

exercicio de jornada semanal de 30 (trinta) horas de trabalho. 

 

Art. 2º O piso salarial de que trata esta Lei é reajustado anualmente pela variação acumulada 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2020. 

 

DOUTOR HÉRCULES 

DEPUTADO ESTADUAL 

 

 

Em 30 de novembro de 2020. 

 

 

_______________________ 

Wanderson Melgaço Macedo 

Diretor de Redação – DR 

 

 
Bianca/Ayres/Ernesta 

ETL nº 510/2020 
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral                                                   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria                                    
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Nº 559/20, pela Sra. Procuradora Liziane Maria Barros de
Miranda, designada na Setorial Legislativa, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/04, com
observância do art. 16 do Ato nº 964/2018.
 
(Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
 
 
 

Vitória, 1 de  Dezembro de 2020.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria                                      
Ação Realizada: Distribuir                                                                                           

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer                                 
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Nº 559/20, pela Sra. Procuradora Liziane Maria Barros de
Miranda
 
 
 
 
 

Vitória, 1 de  Dezembro de 2020.
 
 

Liziane Maria Barros de Miranda 
Procurador - 3624778 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
 

 
 
 
 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3700380031003400370039003A005400, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 13



Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado                                                       
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT
 
 
 
 
 

Vitória, 7 de  Dezembro de 2020.
 
 

Liziane Maria Barros de Miranda 
Procurador - 3624778 

 
 
 

Tramitado por, Marta Goretti Marques Matrícula 663695
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 559/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

1 

 

PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

PARECER TÉCNICO 

 

PROJETO DE LEI Nº 559/2020 

AUTOR: Deputado Doutor Hércules 

EMENTA: Institui o piso salarial, no âmbito do Estado,para os 

profissionais Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais e dá outras providências. 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 559/2020, de autoria do Exmo. Deputado 

Doutor Hércules, que tem por finalidade instituir o piso salarial, no âmbito do Estado, 

para os profissionais Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais e dá outras 

providências, nos seguintes termos: 

Art. 1º Fica instituido, noâmbito do Estado, o piso salarial para os 
profissionais Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais no valor de R$ 
2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) mensais, para o exercício de jornada 
semanal de 30 (trinta) horas de trabalho.  

Art. 2º O piso salarial de que trata esta Lei é reajustado anualmente pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

O projeto foi protocolado no dia 23/11/2020 e lido no expediente da 

Sessão Ordinária do dia 24/11/2020.  

Não consta, nos autos, até o presente momento, notícia da publicação da 

matéria no Diário do Poder Legislativo – DPL, medida que não pode ser dispensada, 

nos termos do art. 149 do Regimento Interno da ALES (Resolução no. 2.700/2009).  
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 559/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

2 

 

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, em exercício de juízo de 

delibação que lhe impõe o art. 120 do Regimento Interno – Resolução nº 

2.700/2009, proferiu o despacho da fl. 08, no qual admitiu a tramitação da 

proposição; entendendo, a priori, inexistir manifesta inconstitucionalidade ou um dos 

demais vícios previstos na norma regimental. 

A Diretoria de Redação juntou o estudo de técnica legislativa da fl. 11, 

ofertando sugestões apenas no tocante à redação proposta, sem alteração 

substancial no projeto de lei. 

Em seguida, a propositura recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria Legislativa para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do Regimento 

Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a matéria, coube-nos 

examiná-la e oferecer parecer técnico. 

É o relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL  

A inconstitucionalidade formal verifica-se quando há algum vício no 

processo de formação das normas jurídicas. Vale dizer, é o vício decorrente do 

desrespeito de alguma norma constitucional que estabeleça o modo de elaboração 

das normas jurídicas. 

Assim, a inconstitucionalidade formal pode decorrer da inobservância da 

competência legislativa para a elaboração do ato (inconstitucionalidade formal 

orgânica: competência da União, Estados e Municípios) ou do procedimento de 

elaboração da norma. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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A Constituição Federal divide a competência entre as pessoas jurídicas 

com capacidade política: União (artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e 

Estados (artigo 25 – competência residual ou remanescente). 

No caso em apreço, a competência para legislar sobre Direito do 

Trabalho pertence à União, conforme estabelece o art. 22, inciso I, da Constituição 

Federal. Contudo, a União delegou aos Estados a competência para estabelecer o 

piso salarial, desde que não haja piso salarial definido em lei federal, convenção ou 

acordo coletivo de trabalho, nos seguintes termos: 

Art. 1
o
 Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, 

mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o  
inciso V do art. 7º da Constituição Federal para os empregados que não 
tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo 
de trabalho. 

§ 1
o
 A autorização de que trata este artigo não poderá ser exercida: 

I – no segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos 
de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais 
e Distritais; 

II – em relação à remuneração de servidores públicos municipais. 

§ 2
o
 O piso salarial a que se refere o caput poderá ser estendido aos 

empregados domésticos. 

Art. 2
o
 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Assim, como permite o art. 22, parágrafo único, da Constituição Federal, 

a União, por meio de Lei Complementar, “pode autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo”.1  

O Supremo Tribunal Federal já reconheceu em diversos julgados a 

constitucionalidade desta delegação de competência em leis estaduais que 

estabeleciam o piso salarial, desde que não se tratasse de salário-mínimo, in verbis: 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL PELA QUAL FIXADO PISO 
SALARIAL DE CATEGORIAS PROFISSIONAIS. AÇÃO DIRETA 

                                                 
1
 Art. 22 (...) 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias 
relacionadas neste artigo. 
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AJUIZADA POR CONFEDERAÇÃO QUE NÃO REPRESENTA TODOS OS 
TRABALHADORES SUBMETIDOS À LEI IMPUGNADA. PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA: A INCONSTITUCIONALIDADE ALEGADA ALCANÇARIA A 
TOTALIDADE DA LEI IMPUGNADA, INDEPENDENTE DA CATEGORIA 
REPRESENTADA PELA ENTIDADE AUTORA. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA. DISTINÇÃO ENTRE SALÁRIO 
MÍNIMO E PISO SALARIAL ESTABELECIDA NA JURISPRUDÊNCIA 
DESTE SUPREMO TRIBUNAL (ADI N. 2.358-MC/RJ, ADI N. 2.401-MC/RJ 
E ADI N. 2.403-MC/RJ). ALEGADA CONTRARIEDADE AOS INCS. IV E V 
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
IMPROCEDENTE. 1. Inocorrência de perda superveniente do objeto da 
presente ação direta, pois as alterações promovidas por leis posteriores 
atém-se aos valores dos pisos salariais definidos na lei questionada, sem 
modificação do conteúdo normativo que importasse no prejuízo dos 
argumentos trazidos pela Autora. Precedentes. 2. Descabe limitar o 
conhecimento da ação direta se a inconstitucionalidade alegada pela 
entidade autora alcançaria toda a Lei n. 11.647/2001 do Rio Grande do Sul, 
sendo irrelevante a distinção entre as categorias profissionais relativas aos 
objetivos estatutários da autora e as categorias que não se relacionam com 
esses objetivos. 2. Não há contrariedade aos incs. IV e V do art. 7º da 
Constituição da República. Pela lei impugnada foram definidos as 
categorias profissionais e os pisos salariais aplicáveis a cada uma 
delas, a partir de critérios específicos que levaram em consideração a 
exigência constitucional de proporcionalidade à extensão e à 
complexidade do trabalho. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
improcedente.

2
 (original sem destaque) 

 

PISO SALARIAL E SALÁRIO MÍNIMO. Consubstanciam institutos diversos 
o piso salarial e o salário mínimo - incisos IV e V do artigo 7º da Carta 
Federal. Ao primeiro exame, conflita com os textos constitucionais lei 
estadual que, a pretexto de fixar piso salarial no respectivo âmbito 
geográfico, acaba instituindo, por não levar em conta as peculiaridades do 
trabalho - extensão e complexidade -, verdadeiro salário mínimo estadual - 
Lei nº 3.496/2000 do Estado do Rio de Janeiro. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - LIMINAR - EFICÁCIA. A regra direciona à 
coincidência de data relativamente ao deferimento da liminar e à fixação do 
termo inicial dos efeitos. A exceção ocorre quando o interesse social impõe 
a retroação, como na hipótese de lei estadual a criar salário mínimo.

3
 

 

EMENTA: DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PISO SALARIAL. LEI 4.950-A/66. 
FIXAÇÃO. MÚLTIPLOS DE SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 1. O acórdão do Tribunal de origem está alinhado à 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que não há 
vedação para a fixação de piso salarial em múltiplos do salário mínimo, 
desde que inexistam reajustes automáticos. Precedentes. 2. Inaplicável o 
art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de 
honorários advocatícios de sucumbência. 3. Agravo interno a que se nega 

                                                 
2
 STF. ADI 2485, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 06/12/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-280  

DIVULG 16-12-2019  PUBLIC 17-12-2019. 

3
 STF. ADI 2358 MC, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 15/02/2004, DJ 27-02-2004 PP-00023  

EMENT VOL-02141-03 PP-00514. 
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provimento.
4
 

 

Contudo, como se observa do caput do art. 1º da LC Nº 103/2000, consta 

da delegação promovida pela União que as leis estaduais que fixarem o piso salarial 

sejam de iniciativa do Poder Executivo: 

 Art. 1
o
 Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, 

mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata 
o  inciso V do art. 7º da Constituição Federal para os empregados que não 
tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo 
de trabalho. 

 

Como é da União a competência para dispor sobre o piso salarial, por ser 

matéria de Direito do Trabalho (art. 22, inciso I, da CF), também compete a ela 

estabelecer as condições em que deva ser exercida essa competência por parte do 

Estado. Logo, nesse caso, o Estado invadiu o campo legislativo reservado à União, 

ao dispor sobre matéria relativa a direito do trabalho, sem se ater aos termos da 

delegação promovida pela União por meio da LC nº 103/2000. 

Deixa-se de analisar os demais aspectos do projeto de lei, uma vez que 

não há outro vício de inconstitucionalidade a ser apontado e não é possível sugerir 

emenda visando sanear o vício de inconstitucionalidade, nos termos do parágrafo 

único, do art. 16, do Ato n. 964/2018. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, opinamos pela INCONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL do Projeto de Lei nº 559/2020, de autoria do Exmo. Deputado Doutor 

Hércules, nos termos da fundamentação supra. 

                                                 
4
 STF. ARE 1145305 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 26/10/2018, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-239  DIVULG 09-11-2018  PUBLIC 12-11-2018. 
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É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Vitória, 7 de dezembro de 2020. 

 

Liziane Maria Barros de Miranda 

Procuradora da Assembleia Legislativa ES 
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Próxima Fase: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral                                                        
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Sr. Procurador-Geral, encaminho o presente Proceso Legislativo aos seus cuidados.
 
 
 
 
 

Vitória, 8 de  Dezembro de 2020.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Procurador Adjunto - 430611 

 
 
 

Tramitado por, SIMONE DE OLIVEIRA SILVA FORTUNATO Matrícula 1965822
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Próxima Fase: Discussão Especial em 1ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Encaminho o presente processo para tramitação regimental (art. 120), com pronunciamento desta Procuradoria, conforme
manifestação que segue em anexo. 
 
 
 

Vitória, 12 de  Janeiro de 2021.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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PROJETO DE LEI Nº 559/2020 

AUTOR(A): Doutor Hércules 

EMENTA: Institui o piso salarial, no âmbito do Estado, para os profissionais 

Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais e dá outras providências. 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 559/2020, de iniciativa do(a) Exmo(a). Sr(a). 

Deputado(a) Doutor Hércules, encaminhado a esta Procuradoria Geral para análise, 

em atendimento ao disposto no art. 121 do Regimento Interno (Resolução Nº 

2.700/2009).  

Realizada a distribuição, a Sra. Procuradora designada ofereceu Parecer 

Técnico a respeito da matéria (fls. 15/20), em conformidade ao artigo 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar nº 287/04, e ao art. 16 do Ato da Mesa Nº 964/2018.  

Destarte, nos termos do que prevê o art. 8º, inciso XVI, da Lei 

Complementar Nº 287/2004, acolho as conclusões do Parecer Técnico, com base nos 

fundamentos apresentados, e opino conclusivamente no sentido da 

inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 559/2020. 

Em 12/01/2021. 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral  
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Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Discussão Especial em 2ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 7 de  Junho de 2021.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Próxima Fase: Discussão Especial em 3ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 9 de  Junho de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Próxima Fase: Elaboração de Parecer nas Comissões                                                                 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
 
 
 
 

Vitória, 14 de  Junho de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 9891/2020 - PL 559/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer nas Comissões                                                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                         
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental.
 
 
 
 
 

Vitória, 15 de  Junho de 2021.
 
 

Pedro Henrique Santos Barbosa 
Diretor de Comissões Parlamentares - 1623830 

 
 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI Matrícula 1466844
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Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                           
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                              
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
Em cumprimento à distribuição desta proposição pelo Exmo. Senhor Presidente da ALES, Dep. Erick Musso, constante às fls.
08  dos  autos,  remeto  a  matéria  de  autoria  do  Dep.  Dr.  Hércules  para  análise  e  parecer  das  seguintes  Comissões
Permanentes:
 
1. de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, na forma do art. 41 do Regimento Interno; 
 
2. de Defesa da Cidadania e dos Direitos Humanos, na forma do art. 52 do Regimento Interno;
 
3. de Saúde e Saneamento, na forma do art. 50 do Regimento Interno;
 
4. de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas, na forma do art. 42 do Regimento
Interno.
 
 
 
 
 

Vitória, 22 de  Junho de 2021.
 
 

Danielli Ribeiro Fernando 
Coordenador Especial das Comissões Permanentes - 2062286 

 
 
 

Tramitado por, Danielli Dias Marin Matrícula 918977
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